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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10825.720649/2011­61 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.195  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  11 de abril de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE  

Recorrente  ELIANA GONCALVES SALVADOR AMANTINI 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Ano­calendário: 2007, 2008 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
INAPLICABILIDADE (SUMULA CARF NR 11). 

Não  se  aplica  a  prescrição  intercorrente  no  processo  administrativo  fiscal. 
(vinculante,  conforme  Portaria  MF  nº  277,  de  07/06/2018,  DOU  de 
08/06/2018). 

BALANÇO DE ABERTURA. ATIVO SUPERIOR À SOMA DO PASSIVO 
E  DO  CAPITAL  SOCIAL.  REGISTRO  A  TÍTULO  DE  LUCROS 
ACUMULADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  TAIS 
VALORES AOS SÓCIOS COM ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 

Somente são passíveis de distribuição isenta do imposto de renda ao sócios os 
lucros (i) apurados com base em escrituração contábil regular ou (ii) apurados 
pela sistemática do lucro presumido, após a dedução de todos os impostos e 
contribuições federais devidos pela empresa. Logo, não pode ser distribuído 
aos  sócios,  com  isenção do  imposto de  renda, o valor  registrado a  título de 
lucros  acumulados  em  balanço  de  abertura,  em  decorrência  do  ativo 
registrado  ser  superior  à  somatória  do  passivo  e  capital  social,  pois  tais 
“lucros” não foram apurados mediante escrituração contábil regular. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 
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  10825.720649/2011-61  2402-007.195 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/04/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE  ELIANA GONCALVES SALVADOR AMANTINI FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020071952019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
 Ano-calendário: 2007, 2008
 PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE (SUMULA CARF NR 11).
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
 BALANÇO DE ABERTURA. ATIVO SUPERIOR À SOMA DO PASSIVO E DO CAPITAL SOCIAL. REGISTRO A TÍTULO DE LUCROS ACUMULADOS. IMPOSSIBILIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE TAIS VALORES AOS SÓCIOS COM ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
 Somente são passíveis de distribuição isenta do imposto de renda ao sócios os lucros (i) apurados com base em escrituração contábil regular ou (ii) apurados pela sistemática do lucro presumido, após a dedução de todos os impostos e contribuições federais devidos pela empresa. Logo, não pode ser distribuído aos sócios, com isenção do imposto de renda, o valor registrado a título de lucros acumulados em balanço de abertura, em decorrência do ativo registrado ser superior à somatória do passivo e capital social, pois tais �lucros� não foram apurados mediante escrituração contábil regular.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 351) pelo qual o recorrente se indispõe contra acórdão que decidiu pela procedência meramente parcial de impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 43.297,23 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre receitas recebidas mediante distribuição irregular de lucros por pessoa jurídica, porém omitidas da declaração de ajuste anual dos exercícios 2008/2009.
Colaciona-se abaixo excerto da decisão recorrida que relata os principais fatos verificados durante a auditoria.



Segue abaixo resumo dos questionamentos apresentados pelo impugnante:


Ao analisar o processo, a autoridade de piso entendeu que: 1) apesar de formalmente adequado o procedimento realizado pela empresa, os lucros distribuídos não foram apurados mediante contabilidade regular, 2) houve erro no valor na base de cálculo do tributo lançado (lucro distribuído). Em razão disso, decidiu-se pela procedência parcial da impugnação.
Inconformado, contribuinte apresentou recurso voluntário trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados no primeiro grau, apenas destacando a ocorrência de prescrição intercorrente no trâmite do presente processo.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Da aplicação da prescrição intercorrente 
A recorrente questiona o longo tempo de trâmite do processo administrativo, argumentando que a duração deve ser limitada pela aplicação da prescrição intercorrente, cabe observar, no entanto, que não há previsão legal de aplicação dessa espécie de limitação temporal no âmbito do contencioso fiscal, conforme, inclusive, entendimento sumulado por este CARF:
Súmula CARF nº 11: 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Da distribuição de lucros
Aduz a impugnante, também, que há previsão legal de isenção tributária quanto aos lucros distribuídos aos sócios de pessoa jurídica e que a lei autoriza o procedimento contábil realizado no caso em apreço. 
Antes de adentrar no exame dessa alegação, é importante esclarecer que, concomitantemente à fiscalização da pessoa física da recorrente, foi realizado procedimento de auditoria na empresa HELREVIELI, EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA (CNPJ 10.825.720.647/2011-72), pessoa jurídica da qual a recorrente é sócia e está relacionada à distribuição de lucro sob exame. 
Nesse contexto, deve ser pontuado que embora, de fato, esteja previsto no ordenamento jurídico a isenção apontada pela contribuinte, no caso concreto, a distribuição de lucros excedeu ao limite legal, conforme esclarece o relatório da auditoria (fls 18).
Ademais, no que tange à argumentação da recorrente de que a própria Administração Tributária autoriza a realização do procedimento adotado pela empresa nos casos em que há mudança de opção relacionada ao regime de tributação: 

Há de se observar que tal circunstância ocorreu no caso vertente, pois conforme demonstram as DIPJ apresentadas pela empresa no período, a pessoa jurídica envolvida sempre foi optante pelo regime de tributação do lucro presumido.

Cabe destacar, também que a correção do procedimento realizado pressupõe que a pessoa jurídica possua contabilidade regular, o que, em absoluto, não é o caso empresa envolvida, já que entre outras irregularidades, durante a auditoria na citada empresa, foi constatada a ocorrência de omissão de receita, inclusive com a formação de saldo credor de caixa, infração que, embora não definitivamente julgada na esfera administrativa, foi explicitamente reconhecida pelos responsáveis no processo relacionado.
Assim, tem-se como correto o procedimento adotado pela fiscalização, não havendo razão nos argumentos apresentados pela contribuinte.
Conclusão 
Posto isso, voto por CONHECER o recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito lançado.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, 
Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo 
Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  351)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  acórdão  que  decidiu  pela  procedência meramente  parcial  de  impugnação  apresentada 
contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 43.297,23 (acrescidos de juros e multa), incidente 
sobre  receitas  recebidas mediante  distribuição  irregular  de  lucros  por pessoa  jurídica,  porém 
omitidas da declaração de ajuste anual dos exercícios 2008/2009. 

Colaciona­se  abaixo  excerto  da  decisão  recorrida  que  relata  os  principais 
fatos verificados durante a auditoria. 
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Segue abaixo resumo dos questionamentos apresentados pelo impugnante: 

 

 

Ao  analisar  o  processo,  a  autoridade  de  piso  entendeu  que:  1)  apesar  de 
formalmente  adequado  o  procedimento  realizado  pela  empresa,  os  lucros  distribuídos  não 
foram apurados mediante contabilidade regular, 2) houve erro no valor na base de cálculo do 
tributo  lançado  (lucro  distribuído).  Em  razão  disso,  decidiu­se  pela  procedência  parcial  da 
impugnação. 

Inconformado,  contribuinte  apresentou  recurso  voluntário  trazendo,  em 
síntese, os mesmos argumentos apresentados no primeiro grau, apenas destacando a ocorrência 
de prescrição intercorrente no trâmite do presente processo. 
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É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Da aplicação da prescrição intercorrente  

A recorrente questiona o longo tempo de trâmite do processo administrativo, 
argumentando que a duração deve ser limitada pela aplicação da prescrição intercorrente, cabe 
observar,  no  entanto,  que  não  há  previsão  legal  de  aplicação  dessa  espécie  de  limitação 
temporal  no  âmbito  do  contencioso  fiscal,  conforme,  inclusive,  entendimento  sumulado  por 
este CARF: 

Súmula CARF nº 11:  
Não  se  aplica  a  prescrição  intercorrente  no  processo 
administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, 
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 

Da distribuição de lucros 

Aduz  a  impugnante,  também,  que  há  previsão  legal  de  isenção  tributária 
quanto aos lucros distribuídos aos sócios de pessoa jurídica e que a lei autoriza o procedimento 
contábil realizado no caso em apreço.  

Antes  de  adentrar  no  exame  dessa  alegação,  é  importante  esclarecer  que, 
concomitantemente à fiscalização da pessoa física da recorrente, foi realizado procedimento de 
auditoria  na  empresa  HELREVIELI,  EMPREENDIMENTOS  E  SERVIÇOS  LTDA  (CNPJ 
10.825.720.647/2011­72),  pessoa  jurídica  da  qual  a  recorrente  é  sócia  e  está  relacionada  à 
distribuição de lucro sob exame.  

Nesse  contexto,  deve  ser  pontuado  que  embora,  de  fato,  esteja  previsto  no 
ordenamento jurídico a isenção apontada pela contribuinte, no caso concreto, a distribuição de 
lucros excedeu ao limite legal, conforme esclarece o relatório da auditoria (fls 18). 

Ademais,  no  que  tange  à  argumentação  da  recorrente  de  que  a  própria 
Administração  Tributária  autoriza  a  realização  do  procedimento  adotado  pela  empresa  nos 
casos em que há mudança de opção relacionada ao regime de tributação:  
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Há  de  se  observar  que  tal  circunstância  ocorreu  no  caso  vertente,  pois 
conforme  demonstram  as  DIPJ  apresentadas  pela  empresa  no  período,  a  pessoa  jurídica 
envolvida sempre foi optante pelo regime de tributação do lucro presumido. 

 
Cabe destacar, também que a correção do procedimento realizado pressupõe 

que a pessoa jurídica possua contabilidade regular, o que, em absoluto, não é o caso empresa 
envolvida,  já  que  entre  outras  irregularidades,  durante  a  auditoria  na  citada  empresa,  foi 
constatada  a ocorrência  de omissão de  receita,  inclusive com a  formação de  saldo  credor de 
caixa,  infração  que,  embora  não  definitivamente  julgada  na  esfera  administrativa,  foi 
explicitamente reconhecida pelos responsáveis no processo relacionado. 

Assim,  tem­se  como  correto  o  procedimento  adotado  pela  fiscalização,  não 
havendo razão nos argumentos apresentados pela contribuinte. 

Conclusão  

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  o  recurso  voluntário  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito lançado. 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 

           

 

           

 

Fl. 382DF  CARF  MF


